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RESUMO

Este estudo investiga as desigualdades sanitárias em comunidades 
vulneráveis na mesorregião de Belo Horizonte, Brasil, destacando 
como a negligência institucional perpetua desigualdades socioespa-
ciais e exclusão social. A partir de composições fotográficas e méto-
dos qualitativos, o estudo examina as condições materiais e simbóli-
cas associadas à precariedade sanitária, com foco no abastecimento 
hídrico, gestão de resíduos, drenagem urbana e espaços sanitários 
domésticos. Os resultados enfatizam a relevância das configura-
ções heterogêneas de infraestrutura e das práticas sociometabólicas 
para compreender as estratégias locais de adaptação e resistência. 
A pesquisa ressalta a necessidade de políticas públicas inclusivas e 
adaptativas que promovam justiça ambiental e garantam o direito 
universal ao saneamento básico.

Palavras-chave: saneamento; Brasil; segregação socioespacial; fo-
tografia; justiça ambiental.

ABSTRACT

This study investigates sanitation inequalities in vulnerable commu-
nities within the mesoregion of Belo Horizonte, Brazil, highlighting 
how institutional neglect perpetuates sociospatial inequalities and 
social exclusion. Using photographic compositions and qualitative 
methods, the study examines the material and symbolic conditions 
associated with sanitation precarity, focusing on water supply, waste 
management, urban drainage, and domestic sanitation spaces. The 
findings emphasize the importance of heterogeneous infrastructure 
configurations and socio-metabolic practices in understanding local 
strategies of adaptation and resistance. The research underscores 
the need for inclusive and adaptive public policies that promote 
environmental justice and ensure the universal right to basic sani-
tation.

Keywords: sanitation; Brazil; sociospatial segregation; photogra-
phy; environmental justice.
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INTRODUÇÃO

A Constituição Federal orienta o Estado brasileiro – em 
seu artigo 21, parágrafos XVIII a XX – a proteger o ci-
dadão contra secas e inundações, bem como a gerenciar 

recursos hídricos e instituir diretrizes para o saneamento básico 
(Brasil, 1988). Entretanto, ao longo das duas décadas que se se-
guiram, os avanços no compromisso de universalizar o acesso ao 
saneamento básico, nos seus quatro subeixos – abastecimento de 
água, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, esgotamento 
sanitário, e drenagem e manejo de águas pluviais –, foram insufi-
cientes para superar disjunções socioespaciais que continuaram 
a perpetuar as desigualdades sanitárias.

Apesar do incremento das estruturas institucionais, do ar-
cabouço legal e dos investimentos em políticas sanitárias no re-
ferido país, a precariedade dos serviços públicos nos quatro ei-
xos supramencionados persistiu como uma realidade vivida por 
comunidades socioeconomicamente vulnerabilizadas, indicando 
certa negligência institucional para com os mais pobres, segre-
gando-os socio-espacialmente. Para estes, a ausência e/ou má 
qualidade de soluções sanitárias disponíveis e sua corresponden-
te insustentabilidade ambiental contrastam gritantemente com 
o que se observa nas localidades economicamente mais próspe-
ras, confirmando o processo de naturalização da subcidadania. 
Tal disparidade não apenas coloca  os subcidadãos em condições 
de saúde física e ambiental degradantes, mas também contribui 
para enredá-lo numa espiral de estigmatização e de sentimentos 
autodepreciativos constitutiva de um quadro de injustiça am-
biental (Acselrad, Mello e Bezerra, 2006).

Diante desse contexto, este estudo busca analisar, por meio de 
composições fotográficas e interpretações textuais, as disjunções sa-
nitárias em comunidades vulnerabilizadas na mesorregião de Belo 
Horizonte, no estado de Minas Gerais, abordando a questão: quais 
são os elementos visíveis do aviltamento sanitário nessas comunidades? 
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A pesquisa combina métodos visuais e etnográficos para 
capturar e interpretar as dinâmicas socioespaciais da exclusão 
sanitária. Inspirando-se em conceitos de configurações hete-
rogêneas de infraestrutura (Lawhon et al., 2018, Nakyagaba, 
G. N. et al., 2021) e práticas sociometabólicas (Liu e Iossifova, 
2024), este estudo situa o saneamento como um fenômeno so-
cioespacial que transcende seu caráter técnico. Além disso, em-
prega a fotografia como ferramenta metodológica para explorar 
as interseções entre o material e o simbólico, destacando a rele-
vância da análise visual no desvelar das desigualdades urbanas.

Nos próximos tópicos, apresentaremos uma breve revisão 
de literatura sobre as desigualdades sanitárias em seus aspec-
tos socioespaciais a fim de embasar a os procedimentos meto-
dológicos empregados na coleta e análise de dados de campo. 
Em seguida, discutimos os resultados de campo, organizados 
em cinco subtemas que ilustram diferentes facetas da preca-
riedade sanitária. Por fim, refletimos sobre as implicações te-
óricas e práticas dos achados, com vistas a ampliar o debate 
sobre justiça ambiental e inclusão socioespacial no tema do 
saneamento básico.

ÁREA DE ESTUDO
Um panorama imagético de relevantes desafios sanitários 

foi delineado através de uma coleta de campo realizada em nove 
comunidades pertencentes a seis municípios da mesorregião be-
lo-horizontina, a saber: a comunidade de Mocambo, localizada 
no município de Baldim; Nelson Mandela, Vila Havaí, Eliana 
Silva e Buritis, as quatro localizadas na capital mineira, Belo 
Horizonte; a comunidade da Vila Samag, no município de Con-
tagem; a de Capela Velha, distrito de São Sebastião das Águas 
Claras, município de Nova Lima; a comunidade do assentamen-
to rural de Ho Chi Minh, no município de Nova União; por fim, 
a comunidade de Areias, localizada no distrito de Justinópolis, 
município de Ribeirão das Neves (Figura 1).



 

Figura 1  Mapa de localização da mesorregião belo-horizontina frente à 
configuração espacial sul-americana, brasileira e estadual mineira. As ima-
gens subsequentes (1.a – 1.i), obtidas através de satélites, referem-se aos 
municípios das comunidades estudadas, que estão delineadas em linha 
vermelha contínua e a hidrografia por linhas azuis contínuas e setas norte, 
nome do local e escala para todas as imagens. Elaboração: G.C. Carvalho, 
a partir de dados e shapefiles do IDE Sisema, AMBData, IBGE, SNIRH, Esri, 
Maxar, Earthstar Geographics e o GIS User Community (2023).



170

DIGNIDADE HÍDRICA E SANITÁRIA: 
desafios no contexto cotidiano e de desastres 

Tais comunidades foram selecionadas com base na repre-
sentatividade de diferentes estágios de desenvolvimento e go-
vernança de infraestrutura sanitária, proporcionando uma com-
preensão abrangente dos problemas de pesquisa. A proximidade 
geográfica de algumas dessas localidades também possibilitou 
uma abordagem comparativa, explorando as interconexões en-
tre áreas urbanas contrastantes – frequentemente apresentadas 
como divididas, mas interligadas por dinâmicas socioambientais 
e infraestruturais assimétricas.

O recorte espacial da mesorregião belo-horizontina reflete um 
território em transformação, onde persistem desigualdades rela-
cionadas à expansão urbana, especulação imobiliária e marginali-
zação de comunidades vulnerabilizadas. Essas dinâmicas moldam 
não apenas o desbalanço de acesso à infraestrutura sanitária, mas 
também no referente às condições de vida dos moradores, expon-
do-os a distintas combinações de riscos ambientais, econômicos 
e sociais (Valencio, 2009). Ao focalizar os desafios e contrastes 
socioeconômicos, da qualidade construtiva da moradia à da infra-
estrutura disponível, deduz-se o poder dos recursos de voz locais 
nas suas reivindicações por melhorias nos serviços essenciais.

Por meio do levantamento de dados e da análise das condi-
ções sanitárias nas nove comunidades supramencionadas, bus-
ca-se destacar como a precariedade e a exclusão se manifestam 
material e simbolicamente nos territórios investigados. O ma-
peamento das localidades e a análise das suas especificidades 
contextualizam a discussão dos resultados e fundamentam as 
reflexões sobre a relação entre infraestrutura, vulnerabilidade so-
cioambiental e justiça sanitária.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
A partir de uma revisão sucinta da literatura, foi elaborado 

um panorama sobre o aviltamento sanitário na área de estudo. 
Para isso, foram desenvolvidas cinco composições fotográficas 
que abordam, respectivamente, os seguintes subtemas: (a) con-
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trastes socioeconômicos entre comunidades vizinhas; (b) varia-
ções na confiabilidade do abastecimento público de água; (c) 
degradação ambiental e riscos decorrentes do descaso com resí-
duos sólidos urbanos; (d) problemas de drenagem urbana em co-
munidades marginalizadas; e (e) espaços sanitários domésticos 
precários. Essas composições resultaram da articulação de 26 fo-
tografias capturadas pelos autores durante o período de outubro 
a dezembro de 2022, complementadas por uma imagem cedida 
por uma liderança comunitária local.

As fotografias são aqui entendidas como discursos visuais, 
articulados a sínteses textuais oriundas do diálogo entre obser-
vações in situ, relatos dos moradores e debates científicos. Para 
a construção dessas composições, duas premissas metodológicas 
centrais foram adotadas. A primeira, foi a de que os registros 
imagéticos representam um repertório interpretativo comparti-
lhado entre os fotógrafos, os moradores e os espectadores, o que 
permite uma leitura crítica das condições materiais e simbóli-
cas registradas (Barthes, 1980; Martins e Silva, 2013). Nesse 
sentido, as imagens foram produzidas e selecionadas com base 
em critérios que privilegiam elementos significativos das con-
dições sanitárias observadas a partir desta tríade de miradas. A 
segunda premissa, mais reflexiva, reconhece que as fotografias 
não são completamente elucidativas por si mesmas, mas indícios 
que convidam a interpretações múltiplas e provisórias. Assim, 
a análise das imagens levou em conta o contexto histórico e so-
cial ampliado bem como os significados culturais que emergem 
da interação entre os elementos visuais e os intérpretes envol-
vidos. Essa abordagem permitiu explorar não apenas o que as 
fotografias mostram, através do conjunto de elementos visuais 
apresentados, mas também quais reflexões podem ser mobiliza-
das a partir do que está oculto ou implícito naquela imagem. As 
composições fotográficas buscaram explorar contrastes e simi-
litudes perceptíveis e veladas, privilegiando uma análise crítica 
que transcende a mera documentação. O objetivo foi evidenciar 
os indícios do aviltamento sanitário enquanto fenômeno socio-
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espacial, destacando tanto as condições materiais das comunida-
des estudadas quanto os aspectos simbólicos que permeiam es-
sas realidades. Essa abordagem permitiu não apenas interpretar 
as imagens como representações do real, mas também utilizá-las 
como catalisadoras de reflexões sobre as desigualdades e as injus-
tiças que elas revelam. 

O uso da fotografia como método de pesquisa nas ciências 
sociais tem sido amplamente discutido, notadamente em sua ca-
pacidade de capturar e comunicar elementos da realidade social 
(Becker, 1974; Collier e Collier, 1986; Schwartz, 1989). Neste 
estudo, a abordagem visual foi complementada por outras téc-
nicas qualitativas de pesquisa, como entrevistas com lideranças 
comunitárias e observações etnográficas, a fim de contextualizar 
as condições retratadas e enriquecer a análise. A transposição 
dos registros visuais para o texto escrito envolveu um esforço 
interdisciplinar, integrando perspectivas das ciências ambientais, 
da engenharia civil, da sociologia e do planejamento urbano.

A INFRAESTRUTURA COMO 
MEDIADORA DA EXCLUSÃO 

SOCIOESPACIAL
O Estatuto da Cidade garantiu, em tese, uma cidade acessí-

vel a todos os cidadãos, mas a aplicação prática das diretrizes de 
ordenamento urbano tem enfrentado limitações significativas. 
Isso ocorre, em parte, devido aos processos de expansão urbana, 
especulação imobiliária e despossessão territorial que resultam 
na exclusão de amplos segmentos da população. Esses proces-
sos são frequentemente sustentados pelo Estado por meio do 
financiamento de grandes obras urbanas e da alocação seletiva 
de infraestruturas essenciais, resultando em benefício direto ou 
indireto ao capital imobiliário e aos territórios economicamen-
te privilegiados (Traldi e Rodrigues, 2020). Como resultado, a 
segregação socioespacial se aprofunda, refletindo dinâmicas de 
desterritorialização compulsória e ausência de alternativas dig-
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nas para reassentamento daqueles que são tratados como refugo 
humano (Bauman, 2005; de Carvalho e Adolfo, 2012; Magno et 
al., 2023).

Na prática, as cidades brasileiras permanecem marcadas por 
uma divisão territorial onde áreas bem servidas por infraestrutu-
ras urbanas convivem, em contiguidade espacial, com territórios 
desprovidos de tais equipamentos e seus respectivos serviços. Tal 
situação de contraste na qualidade de vida simboliza, diuturna-
mente, a forma indigna como uma parte da população tem sido 
tratada pelo Estado. As disparidades são, ainda, dinâmicas, atu-
alizando-se no seu modo de expressão socioespacial. Por exem-
plo, para as áreas bem-servidas, há priorização de implantação 
de infraestruturas mais modernas em substituição àquelas pree-
xistentes, relegando-se sistematicamente, providências similares 
para as zonas de exclusão (Heller, 2015). Da escala municipal à 
nacional, as insistentes disparidades no tecido urbano, e deste 
em relação ao rural, no acesso à água potável e/ou regularidade 
de abastecimento hídrico bem como no concernente à coleta de 
esgoto e de resíduos sólidos e sistemas de drenagem eficientes 
confirmam a condução de um modelo de desenvolvimento eco-
nômico descolado de imperativos de justiça ambiental e social 
(Moraes e Jordão, 2002; Tundisi e Tundisi, 2011).

A literatura sobre urbanismo e saneamento básico no Brasil 
tem enfatizado o papel das infraestruturas urbanas como media-
doras da exclusão socioespacial. Conforme discutido por autores 
como Amin (2014) e Lawhon et al. (2018), as infraestruturas 
são mais do que simples artefatos técnicos; elas são configuradas 
por processos políticos, econômicos e sociais que refletem e re-
produzem desigualdades sociais. No Brasil (Brasil, 2007, 2013, 
2019), isso se manifesta na precariedade dos sistemas de sanea-
mento em comunidades periféricas, onde a ausência de serviços 
públicos básicos simboliza a naturalização da negligência insti-
tucional para com aqueles moradores; dito de outro modo, é um 
mecanismo de reforço da subcidadania destes, através da impo-
sição de um cotidiano de percalços a serem enfrentados por eles, 



174

DIGNIDADE HÍDRICA E SANITÁRIA: 
desafios no contexto cotidiano e de desastres 

mas que não oneram as comunidades vizinhas abastadas. A falta 
de água potável para a apropriada higienização corporal diária, 
limpeza da moradia e do vestuário; a inviabilidade de funciona-
mento apropriado das instalações sanitárias domésticas para fa-
zer carrear os dejetos humanos; a lama nas ruas por onde se tem 
que trafegar precariamente nos períodos chuvosos, com veículo 
ou à pé, sem haver pavimento asfáltico ou sistemas de drenagem 
condizentes são aspectos de um vida cotidiana na qual o corpo, 
o lugar e a autoestima se amalgamam na experiência, pessoal e 
coletiva, de desfiliação social, de saber-se estar à margem do Estado 
(Das e Poole, 2008, Shove e Watson, 2012).   

Adicionalmente, estudos sobre configurações heterogêneas de 
infraestrutura (Lawhon et al., 2018; Liu e Iossifova, 2024) ofere-
cem uma abordagem teórica que desafia o modelo centralizado e 
universalista de infraestruturas modernas. Em vez de buscar solu-
ções homogêneas, essas configurações reconhecem a diversidade 
de tecnologias, relações sociais e práticas locais como componen-
tes fundamentais para atender às necessidades das comunidades 
marginalizadas. Essa abordagem é particularmente relevante no 
contexto brasileiro, onde a autoconstrução e as práticas informais 
desempenham um papel central na vida cotidiana das comunida-
des vulneráveis (Amin, 2014; Lacerda e Martins, 2021).

PRÁTICAS SOCIOMETABÓLICAS E 
ADAPTAÇÃO LOCAL

A ideia de práticas sociometabólicas (Liu e Iossifova, 2024) 
amplia essa discussão ao explorar como as comunidades inte-
ragem com os recursos materiais e infraestruturas disponíveis, 
transformando-os de acordo com suas necessidades e limitações. 
Essas práticas frequentemente envolvem adaptações criativas e 
uso estratégico de recursos locais, como no caso de moradores 
que reutilizam materiais descartados para melhorar suas habita-
ções ou implementam soluções de saneamento improvisadas em 
áreas desprovidas de serviços formais. No entanto, essas práticas 
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também refletem as limitações estruturais impostas por um sis-
tema urbano que prioriza o lucro sobre o bem-estar humano.

Por exemplo, a coleta seletiva de resíduos sólidos, quando 
presente, é frequentemente insuficiente, obrigando os morado-
res a desenvolverem suas próprias estratégias para lidar com os 
resíduos. Essas práticas, embora engenhosas, frequentemente 
perpetuam condições de insalubridade e estigmatização social, 
expondo os moradores a riscos ambientais e de saúde (Vieira e 
Figueiredo, 2018). Além disso, a falta de acesso a serviços bá-
sicos em áreas rurais e periurbanas, como no caso do Assenta-
mento Ho Chi Minh, evidencia as limitações de um modelo de 
saneamento que ainda não reconhece a diversidade de contextos 
e necessidades no território brasileiro (Raid et al., 2022).

A FOTOGRAFIA COMO  
METODOLOGIA CRÍTICA

Nesse cenário, a fotografia emerge como uma ferramenta 
metodológica essencial para explorar e documentar as condições 
sanitárias e socioespaciais dessas comunidades desassistidas. 
Conforme discutido por Becker (1974), Collier e Collier (1986) 
e Schwartz (1989), a fotografia pode capturar elementos visuais 
que escapam às descrições textuais, permitindo uma análise mais 
rica e multidimensional. No entanto, como alertam Brandão e 
Mascarenhas (2018), é fundamental adotar uma abordagem crí-
tica que considere as mediações culturais e sociais envolvidas na 
produção e interpretação das imagens.

Neste estudo, a fotografia é utilizada como um recurso para 
revelar as desigualdades infraestruturais e as dinâmicas de exclu-
são que permeiam as comunidades investigadas. As composições 
fotográficas permitem explorar não apenas as condições mate-
riais dessas localidades, mas também os elementos simbólicos 
associados à precariedade sanitária. Esse enfoque visual dialoga 
com estudos sobre justiça ambiental e direito à cidade, destacan-
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do a importância de repensar as infraestruturas urbanas a partir 
de uma perspectiva mais inclusiva e contextualizada.

A JUSTIÇA AMBIENTAL COMO 
PARADIGMA

A injustiça ambiental é um tema transversal na literatura 
sobre saneamento básico e urbanismo no Brasil. Conforme ar-
gumentado por autores como Acselrad, Mello e Bezerra (2006), 
a distribuição desigual de riscos e benefícios ambientais reflete 
uma lógica estrutural de exclusão que perpetua desigualdades 
históricas. Essa lógica é reforçada por políticas públicas que prio-
rizam interesses econômicos em detrimento do bem-estar das 
comunidades vulneráveis, como observado no caso do processo 
de privatização de serviços de saneamento em Minas Gerais, e 
frequentemente resultam em tarifas inacessíveis para os mais po-
bres (Neves-Silva, Braga e Heller, 2023).

No entanto, a luta por justiça ambiental também tem gerado 
resistências e mobilizações significativas. Coletivos comunitários 
e movimentos sociais têm desempenhado um papel central na 
reivindicação de direitos e na promoção de soluções alternati-
vas que reconheçam as especificidades de cada território. Essas 
iniciativas oferecem pistas importantes para a construção de um 
modelo de infraestrutura urbana mais equitativo e sustentável.

Ao reunir perspectivas sobre configurações heterogêneas de 
infraestrutura, práticas sociometabólicas e metodologias visuais, 
este estudo busca participar do debate sobre saneamento básico 
e justiça ambiental no Brasil naquilo que, ao indicar e contextu-
alizar a pluralidade de modos de desfiliação, aponta para aquilo 
que deveria tomar prioridade numa agenda pública da inclusão 
social.   
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CONTRASTES SOCIOECONÔMICOS 
ENTRE COMUNIDADES VIZINHAS
As disparidades socioeconômicas entre comunidades vizinhas 

estão refletidas nas desigualdades de acesso à infraestrutura e aos 
serviços urbanos. A relação entre a Vila Havaí e o bairro Buritis, 
ambos densamente ocupados e localizados na capital mineira – Belo 
Horizonte –, ilustra como os contrastes no habitar expressam as di-
ferenças no perfil socioeconômico de seus moradores. A composição 
fotográfica correspondente (Figura 2) apresenta dois pares de ima-
gens que retratam, respectivamente, as condições construtivas na 
parte alta das localidades e às margens do Córrego do Cercadinho.

Na parte alta do bairro Buritis, as edificações de alto pa-
drão (Figura 2.a) evidenciam o envolvimento de equipes técni-
cas especializadas na sua construção e manutenção. Esse cenário 
contrasta fortemente com o das moradias da Vila Havaí (Figura 
2.b), que exibe sinais de improvisação e precariedade construti-
va, evidenciando falta de acesso a serviços básicos e vulnerabili-
dade a riscos geotécnicos, como escorregamentos de massa. Na 
parte baixa, o paisagismo bem planejado e os espaços públicos 
cuidados do Buritis (Figura 2.c) contrastam com as condições 
adversas enfrentadas pelos moradores da Vila Havaí, que resi-
dem em áreas suscetíveis a inundações e contaminações devido 
à proximidade com o córrego, agravadas pela ausência de infra-
estruturas de saneamento adequadas (Figura 2.d).

A Vila Havaí é um lugar emblemático de autoconstrução e 
resiliência comunitária em contextos de vulnerabilidade. Forma-
da ao longo de quatro décadas, essa comunidade desenvolveu 
estratégias para atender às suas necessidades, como o uso de ma-
teriais reciclados e técnicas improvisadas de construção. Contu-
do, as condições de precariedade refletem não apenas a ausência 
de suporte institucional, mas também a estigmatização social de 
seus moradores, o que dificulta a validação de seus recursos de 
voz junto às autoridades locais quanto às suas demandas pela 
solução das enchentes e direitos a uma moradia digna.
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Figura 2  Contrastes entre estruturas construtivas e contexto ambiental de comunidades em Belo Horizonte/MG referidos à utilização do solo no bairro Buritis (2.a e 2.c) e na Vila Havaí (2.b e 2.d), 
refletindo as distintas possibilidades materiais e socioeconômicas no modo de ocupação do solo e no acesso a serviços urbanos. Imagens: os autores.
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Esses contrastes são ampliados pelas dinâmicas de imperme-
abilização do solo no bairro Buritis, que agravam os problemas 
de drenagem e ampliam os impactos negativos para as comuni-
dades a jusante, como a Vila Havaí. Essa dinâmica ilustra como 
a segregação socioespacial não apenas divide os territórios, mas 
também cria interdependências perversas, em que os benefícios 
de uma área contribuem para os prejuízos de outra. A análise 
desses contrastes socioeconômicos destaca a importância de po-
líticas urbanas que reconheçam as interconexões entre territó-
rios desiguais e promovam soluções inclusivas. O caso da Vila 
Havaí demonstra a necessidade de intervenções que priorizem 
a melhoria das infraestruturas em comunidades vulneráveis, res-
peitando suas especificidades locais e promovendo a justiça am-
biental e social.

VARIAÇÕES NA CONFIANÇA NO 
ABASTECIMENTO PÚBLICO DE ÁGUA

As condições de acesso à água potável revelam desigualda-
des significativas entre as comunidades da mesorregião belo-
-horizontina, evidenciando como a confiança no abastecimento 
público varia conforme o contexto socioespacial assim como as 
estratégias locais adotadas em resposta às limitações do sistema 
formal de abastecimento (Figura.3).

Na Ocupação Eliana Silva (Figura 3.a), os moradores en-
frentam interrupções frequentes no fornecimento de água pela 
rede hídrica. Como resposta, muitos investem em caixas d’água, 
um elemento culturalmente incorporado à autoconstrução ur-
bana no Brasil, mas economicamente inacessível para algumas 
famílias devido ao alto custo relativo à sua renda. Apesar das 
conquistas sociais associadas ao Movimento de Luta nos Bairros, 
Vilas e Favelas (MLB), que garantiu o reconhecimento territorial 
e avanços no acesso a serviços básicos, a precariedade hídrica 
permanece ali como uma realidade cotidiana.
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No meio rural, o Assentamento Ho Chi Minh exemplifi-
ca uma situação ainda mais crítica, onde a ausência de rede de 
abastecimento hídrico obriga os moradores a desenvolverem so-
luções próprias, como a escavação de poços (Figura 3.b), o uso 
de cisternas para captar água da chuva (Figura 3.c) e, em último 
caso, a coleta direta de riachos próximos. Essas práticas refletem 
a dependência de soluções autônomas em contextos nos quais o 
Estado não provê infraestrutura mínima, expondo os moradores 
a riscos relacionados à qualidade da água e à insegurança hídrica.

Comunidades urbanas antigas, como a já mencionada Vila 
Havaí, também enfrentam desafios históricos de acesso à água 
tratada. Um exemplo disso é a canalização improvisada de uma 
bica de água por moradores locais para garantir o abastecimento 
dos mais empobrecidos, que não conseguem arcar com os custos 
da ligação domiciliar à rede pública de abastecimento hídrico 
(Figura 3.d). Essa solução, embora prática, traz os riscos à saúde 
referentes ao consumo de uma água não tratada e expõe a margi-
nalização estrutural desses sujeitos, cujos direitos essenciais são 
frequentemente negligenciados.

A lógica mercantil que domina a gestão dos recursos hídri-
cos no Brasil, priorizando regiões economicamente mais lucrati-
vas, amplifica essas desigualdades. Essa situação é agravada por 
iniciativas privatistas, como o novo marco legal do saneamento 
básico (Lei nº 14.026/2020), que desconsidera as condições so-
cioeconômicas das populações vulnerabilizadas, comprometen-
do ainda mais o acesso universal à água (Neves-Silva, Braga e 
Heller, 2023). Embora as estratégias alternativas observadas nas 
comunidades hidricamente descompensadas na mesorregião de 
Belo Horizonte demonstrem sua resiliência, essa precariedade 
também reforça a necessidade de políticas públicas que consi-
derem a diversidade de contextos urbanos e rurais, promovendo 
soluções adaptativas e inclusivas para garantir a segurança hídri-
ca e a justiça social.



Figura 3  Diferentes indicativos construtivos de (des)confiança de acesso regular à água potável aos serviços públicos de abastecimento de água e alternativas implementadas por 
moradores do meio rural e urbano na mesorregião de Belo Horizonte/MG. Há frequência delas na ocupação Eliana Silva, na forma de caixa d’água (3.a); já os poços (3.b) e cisternas 
(3.c) são frequentes no assentamento Ho Chi Minh; por fim, uma bica d’água canalizada pelos próprios moradores, vai servindo a moradores da Vila Havaí (3.d), zona urbana de 
Belo Horizonte. Imagens: os autores.  
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DEGRADAÇÃO E RISCO PELO 
DESCASO COM OS RESÍDUOS 

SÓLIDOS URBANOS
A gestão inadequada dos resíduos sólidos urbanos (RSU) 

reflete uma combinação de exclusão institucional e precariedade 
infraestrutural, o que agrava os riscos sanitários e ambientais em 
comunidades vulnerabilizadas. As diferentes formas de dispo-
sição provisória de RSU sinalizam para a relação entre práticas 
locais e a negligência do poder público (Figura 4).

Na Ocupação Nelson Mandela (Figura 4.a), o descarte de 
RSU ocorre em locais improvisados, onde o acúmulo de resídu-
os extravasa os limites dos espaços designados pela comunidade 
para tal finalidade. Isso aumenta a exposição a vetores de do-
enças, como ratos, aves e insetos, e ameaça a drenagem urbana 
durante períodos de chuvas intensas. Um cenário semelhante 
é observado na Ocupação Eliana Silva (Figura 4.b), onde um 
único equipamento comunitário de deposição de RSU atende a 
mais de 200 famílias. Apesar do esforço coletivo para construir 
um depósito em alvenaria, a capacidade insuficiente do equipa-
mento leva ao descarte irregular nas vias públicas, contribuindo 
para a dispersão de resíduos e atração de vetores. Ademais, os 
moradores desta ocupação reclamam do fato dos moradores do 
bairro contíguo, de maior poder socioeconômico, também utili-
zarem essas lixeiras improvisadas para ali também lançarem os 
seus resíduos, contribuindo para que essas estejam constante-
mente cheias e extravasem tais dejetos.  

Outras comunidades enfrentam desafios ainda mais graves. 
Na Vila Havaí (Figura 4.c) e no Mocambo (Figura 4.d), a au-
sência de qualquer equipamento para deposição de RSU obriga 
os moradores a descartarem tais resíduos diretamente nas ruas, 
intensificando os problemas de salubridade e segurança. Já na 
Vila Samag (Figura 4.e), o descarte ocorre em um ponto sujeito a 
frequentes inundações, resultado da convergência de dois cursos 
d’água inadequadamente retificados. 



 

Figura 4   Composição fotográfica sobre formas de disposição coletiva de resíduos sólidos, em via 
pública, no aguardo do caminhão de coleta em cinco diferentes comunidades, a saber: Ocupação 
Nelson Mandela (4.a), Ocupação Eliana Silva (4.b), comunidades de Vila Havaí (4.c) e de Mocambo 
(4.d) e, por fim, na Vila Samag, esta última com espaço para coleta de reciclados (4.e) e deposição 
final em cestas (4.f). Imagens: os autores. 
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Nessas condições, as cestas de deposição, que rapidamen-
te lotam e ali se acumulam, devido à coleta irregular, agravam 
os problemas de drenagem local, aumentando a frequência e a 
intensidade das inundações. A proximidade com condomínios 
residenciais de alto padrão (Figuras 4.e e 4.f) reforça o contraste 
entre os serviços prestados a áreas abastadas e as carências estru-
turais enfrentadas pela Vila Samag para lidar com a deposição 
final de RSU e de reciclados. Esse contexto reflete não apenas 
a ausência de políticas públicas eficazes para a gestão de RSU 
para uma parte da população, mas também as desigualdades in-
trínsecas ao modelo de desenvolvimento urbano que naturaliza 
tais desigualdades de acesso aos serviços públicos essenciais, ne-
gligência institucional esta que perpetua os ciclos de exclusão e 
estigmatização socioambiental.

Embora a diversidade de práticas locais para lidar com os 
RSU sejam observadas nessas comunidades, os limites da au-
tossuficiência também ficam claros diante da falta de suporte 
institucional, transformando-se em problema para o tráfego de 
pedestres, risco à saúde humana e ambiental e de contribuição 
às enchentes. Além disso, a má gestão de RSU nessas localidades 
é um indicador de uma infraestrutura urbana segmentada, que 
privilegia áreas de maior valor econômico em detrimento de ter-
ritórios marginalizados. Políticas públicas que promovam uma 
abordagem mais equitativa para a coleta e destinação de resíduos 
sólidos são essenciais para mitigar os riscos e melhorar as condi-
ções de vida nessas comunidades e comunidades similares.

PROBLEMAS DE DRENAGEM URBANA 
EM COMUNIDADE ESQUECIDAS

Os problemas de drenagem urbana na mesorregião belo-ho-
rizontina são um dos mais evidentes indicadores de negligência 
institucional e desigualdade socioespacial. Durante a fase mais 
intensa da estação chuvosa, que geralmente ocorre entre dezem-
bro e março nesta região, as comunidades marginalizadas enfren-
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tam crises agudas associadas à incapacidade dos sistemas de dre-
nagem locais em lidar com o volume crescente e a ferocidade das 
águas pluviais. Essas falhas de gestão hídrica não apenas com-
prometem a integridade física de moradias, cujas paredes ficam 
com marcas duradores das enchentes, devido à sua proximidade 
crítica com as margens de mananciais superficiais sujeitos a re-
cepcionar grandes e velozes volumes de águas na temporada das 
chuvas, tal como ocorre na Vila Havaí (Figura 5.a), mas também 
explicitam a situação crônica de menoscabo do Estado para com 
as aflições das famílias que a isso experenciam frequentemente. 
Na Vila Samag, os moradores da rua principal enfrentam inun-
dações recorrentes, que destroem o mobiliário doméstico, dani-
ficam veículos e interrompem as atividades econômicas locais e, 
apesar das tentativas de conter as águas com barreiras domésti-
cas improvisadas, a infraestrutura precária e a ausência de me-
didas estruturais tornam as soluções comunitárias insuficientes 
para enfrentar os impactos das enchentes (Figuras 5.b e 5.c.). 
Durante as inundações e enxurradas, as lideranças comunitárias 
locais utilizam um sistema improvisado de cordas, amarrando-as 
a boias e lançando estas aos que estão sendo arrastados mortal-
mente pela correnteza, salvando-lhes a vida. Assim que as águas 
começam a baixar, faz-se distribuição de alimentos (cestas bási-
cas) e outros donativos às famílias que perderam seus mantimen-
tos naquela ocasião dramática, na qual as águas pluviais mistu-
ram-se ao esgoto e invadiram as suas moradias (Figura 5.d).

Comunidades periurbanas, como as de Capela Velha, en-
frentam riscos associados a barragens de rejeitos de mineração 
existentes nas adjacências. Apesar da existência de rotas de fuga 
e pontos de encontro pré-estabelecidos (Figuras 5.e e 5.f), os mo-
radores locais consideram essas medidas inadequadas e insufi-
cientes para garantir a segurança comunitária em caso de colapso 
da barragem, evidenciando a desarticulação entre as políticas de 
preparação para redução de riscos de desastres e as necessidades 
locais. 
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Figura 5  Problemas recorrentes de drenagem urbana, a saber:  residências no nível do córrego 
na Vila Havaí (5.a); na rua principal da Vila Samag (5.b); barreira de entrada de água existente 
em grande parte das casas da rua, Vila Samag (5.c); boia de salvamento com corda, feita im-
provisadamente pela liderança local para resgatar pessoas que são levadas pela enxurrada que 
se forma na rua principal e cestas básicas distribuídas aos moradores mais necessitados da 
comunidade, Vila Samag (5.d); sinais de rota de fuga (5.e) e ponto de encontro pós-fuga (5.f) 
em Capela Velha. Imagens: os autores.
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Aqui, a natureza do perigo, caso as estruturas de contenção 
dos referidos rejeitos falhem, é a de extravasamento de uma den-
sa e volumosa massa de lama, constituída por líquidos e sólidos 
contaminantes, os quais apresentam alto perigo à saúde humana 
e ambiental.  

As situações supramencionadas destacam a variedade de 
modos de expressão das desigualdades socioespaciais na distri-
buição e oferta de infrasistemas públicos orientados para um 
consistente bem-estar comunitário. A impermeabilização exces-
siva do solo em áreas de alto padrão, como o do bairro Buritis, 
agrava os problemas de drenagem nas comunidades a jusante, 
demonstrando como os benefícios concedidos a uns podem in-
tensificar os riscos enfrentados nas circunvizinhanças, expres-
sando uma lógica de prioridades de urbanização iluminada por 
vieses de classe e em detrimento da justiça ambiental. Embo-
ra tivéssemos observado iniciativas de resiliência comunitária, 
através de redes de apoio mútuo, a mitigação mais efetiva dos 
problemas acima enfrentados exigiria intervenções institucio-
nais que considerassem tanto as dinâmicas locais de sociabilida-
de quanto os desafios estruturais. Investir, simultaneamente, em 
infraestrutura de drenagem inclusiva e adaptativa, em sistemas 
de monitoramento de riscos de segurança de barragens comuni-
tariamente inteligíveis e compartilhados, sobretudo ante os ce-
nários pouco alvissareiros relacionados às mudanças climáticas e 
eventos extremos que possam vir a produzir sinergias perversas 
com os riscos sociotécnicos preexistentes, e viabilizar proteção 
sócio adaptativa às famílias desassistidas é algo essencial e exige 
implementação tempestiva.
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ESPAÇOS SANITÁRIOS DOMÉSTICOS 
PRECÁRIOS E AS BORDAS DO 

URBANO
A precariedade dos espaços sanitários domésticos em co-

munidades vulneráveis evidencia as desigualdades no acesso a 
serviços básicos e a fragmentação das infraestruturas urbanas. 
A composição fotográfica abaixo (Figura 6) retrata as condições 
desses espaços em contextos urbano e rural, destacando as li-
mitações materiais e as adaptações necessárias para atender às 
necessidades diárias dos residentes dessas moradias.

Na Vila Havaí, localizada na zona urbana, os banheiros 
apresentam condições que misturam espaços internos e exter-
nos, devido à precariedade dos recursos econômicos e constru-
tivos disponíveis. A fragilidade das estruturas, feitas com restos 
de telhas e madeiras, reduz a privacidade e expõe os usuários 
a condições insalubres e ao clima (Figs. 6.a e 6.b). Apesar da 
localização privilegiada da Vila Havaí, próxima a uma das prin-
cipais avenidas de Belo Horizonte, a autoconstrução e o uso de 
materiais improvisados permanecem como estratégias essenciais 
de sobrevivência em um contexto de negligência institucional. 
No Assentamento Ho Chi Minh, em uma área rural, as limi-
tações são ainda mais pronunciadas. Os banheiros carecem de 
rede de esgotamento sanitário e sistemas de descarga. Artefatos 
alternativos, como baldes e regadores de jardim, são utilizados 
para a higiene corporal, no ato de banhar-se, demonstrando a 
criatividade dos moradores ao adaptar os poucos recursos dis-
poníveis para cumprimento de finalidades essenciais de saúde e 
autoestima (Figuras 6.c e 6.d). Contudo, a precariedade constru-
tiva estrutural, marcada por lonas e telhas danificadas de fibroci-
mento que simulam paredes, ressalta a insuficiência das políticas 
públicas em atender às necessidades dessas comunidades. Nas 
bordas do urbano, como em Justinópolis, os desafios de acesso à 
infraestrutura sanitária coexistem com contrastes significativos. 



 

Figura 6: Caracterização da precariedade do espaço e dos elementos internos e externos 
constituintes do banheiro e inacesso a serviços de esgoto, a saber: na Ocupação Eliana Silva 
(6.a; 6.b) e no Assentamento Ho Chi Minh (6.c; 6.d). Placas de sinalização defronte à Estação 
de Tratamento de Esgoto da COPASA, no distrito de Justinópolis em Areias (6.e; 6.f).  Imagens: 
os autores. 
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Apesar da presença de uma estação de tratamento de esgoto 
nas proximidades (Figuras 6.e e 6.f), quase 100 mil moradores 
da região permanecem sem acesso ao esgotamento sanitário ade-
quado (SNIS, 2021). 

A convivência entre essas condições extremas expõe como a 
infraestrutura, quando distribuída de forma desigual, perpetua 
desigualdades e estigmas sociais. Esses exemplos refletem não 
apenas as falhas das políticas de saneamento, mas também a 
resiliência dos moradores que, diante da ausência de suporte ins-
titucional, desenvolvem estratégias próprias para suprir suas ne-
cessidades, como eles próprios relatam ao abrir as portas de suas 
moradias para a equipe. No entanto, essas soluções improvisadas 
também reforçam as condições de vulnerabilidade e exclusão, 
mostrando que a precariedade sanitária não é apenas uma ques-
tão técnica, mas um indicador de desigualdade social e injustiça 
ambiental. 

A melhoria dessas condições requer não apenas investimen-
tos em infraestrutura, mas também o reconhecimento das espe-
cificidades locais e a inclusão das comunidades no processo de 
planejamento a fim de promover equidade social no desenvolvi-
mento urbano. 

POTENCIALIDADES E LIMITAÇÕES DO 
USO DA FOTOGRAFIA NOS ESTUDOS 

SOBRE SANEAMENTO: DIREÇÕES 
PARA PESQUISAS FUTURAS 

Os achados deste estudo evidenciam a relação intrínseca en-
tre a precariedade sanitária, as dinâmicas de exclusão socioespa-
cial e a fragmentação das infraestruturas urbanas na mesorregião 
belo-horizontina, dando centralidade a composições fotográfi-
cas. Ao analisar as condições sanitárias e a exclusão infraestrutu-
ral por meio das composições fotográficas acima apresentadas, a 
diversidade de expressões das desigualdades urbanas se explicita 
como processos não apenas técnicos, mas também profunda-
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mente socioculturais e socioambientais. Os resultados reforçam 
a relevância do conceito de configurações heterogêneas de infra-
estrutura (Lawhon et al., 2018) ao demonstrar como os sistemas 
sanitários nas comunidades estudadas operam como arranjos hí-
bridos, que misturam tecnologias formais e práticas informais. 
As adaptações locais observadas, como o uso de materiais impro-
visados e soluções criativas para a captação de águas superficiais, 
para a higienização pessoal e gestão de resíduos sólidos, ilustram 
a capacidade das comunidades de negociar suas necessidades em 
contextos de exclusão bem como iniciativas autodeterminadas 
para fazê-lo. Contudo, tais práticas também destacam os limites 
dessa autossuficiência, evidenciando que a ausência de suporte 
institucional perpetua vulnerabilidades. Trata-se, portanto, de 
práticas sociometabólicas (Liu e Iossifova, 2024), que denotam 
como as comunidades transformam recursos materiais e infra-
estruturas disponíveis para atender às suas demandas enquan-
to também apontam que são tanto estratégias de sobrevivência 
quanto indicadores de exclusão estrutural. O uso da fotografia 
como ferramenta metodológica acrescenta uma dimensão visual 
e simbólica ao estudo das desigualdades sanitárias. 

As composições fotográficas permitem capturar as condições 
materiais das comunidades e os significados culturais associados 
à precariedade, expandindo o conceito de fronteiras visuais (Ios-
sifova, 2020) para incluir as barreiras simbólicas que reforçam a 
exclusão. O uso de métodos visuais em pesquisas urbanas pode 
ser uma ferramenta poderosa para capturar e comunicar desi-
gualdades, mas seu uso requer uma abordagem crítica que con-
sidere as mediações culturais e sociais envolvidas na produção e 
interpretação das imagens (Schwartz, 1989; Brandão e Mascare-
nhas, 2018). As composições aqui apresentadas não apenas do-
cumentam, mas também desafiam o observador a refletir sobre 
as condições que elas revelam e os sistemas que as perpetuam. Os 
achados têm implicações significativas para o planejamento ur-
bano e as políticas públicas de saneamento básico. A priorização 
de soluções centralizadas e economicamente orientadas, como as 
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promovidas pelo novo marco regulatório do saneamento básico 
no Brasil (Lei nº 14.026/2020), muitas vezes desconsidera as 
especificidades locais e exclui as comunidades mais vulneráveis. 

Para promover equidade e justiça ambiental, é necessário 
adotar estratégias de infraestrutura adaptativas e inclusivas que 
reconheçam a diversidade de contextos urbanos e rurais; isto é, 
uma resiliência expressa pela iniciativa estatal de valorização e 
implementação de práticas criativas de engenharia e da arqui-
tetura voltadas para os grupos sociais historicamente descom-
pensados em seus direitos de cidadania. Políticas voltadas para 
a melhoria da gestão de resíduos sólidos, a expansão do abaste-
cimento hídrico e a adequação dos sistemas de drenagem devem 
ser informadas pelas necessidades e experiências das comunida-
des. A participação comunitária nos processos de planejamento 
e implementação é essencial para garantir que as soluções sejam 
eficazes e sustentáveis.

Embora este estudo intente contribuir para o entendimento 
das desigualdades sanitárias e das práticas locais de infraestru-
tura, há limitações que devem ser reconhecidas. O foco em um 
conjunto restrito de comunidades da mesorregião belo-horizon-
tina limita a generalização dos resultados. Pesquisas futuras po-
deriam expandir a análise para incluir outras regiões e contextos, 
explorando como as configurações heterogêneas de infraestrutu-
ra operam em diferentes escalas. Além disso, o potencial da foto-
grafia como método de pesquisa pode ser aprofundado, em estu-
dos futuros, por meio da integração com outras técnicas visuais, 
como mapeamentos participativos ou análises temporais que 
capturem mudanças ao longo do tempo. Estudos comparativos 
que combinem métodos visuais e participativos podem oferecer 
novas perspectivas sobre como as comunidades negociam suas 
relações com a infraestrutura urbana. Ademais, cabe apontar que 
os municípios dos quais as comunidades aqui focalizadas fazem 
parte – a saber, Belo Horizonte (comunidades Nelson Mandela, 
Eliana Silva. Vila Havaí e Buritis, constituídas na forma de ocu-
pação e bairros), Contagem (Vila Samag), Nova Lima (Capela 
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Velha), Nova União (comunidade Ho Chi Minh), Baldim (co-
munidade do Mocambo) e Ribeirão das Neves (Areias, distrito 
de Justinópolis) – têm diferentes portes populacionais e níveis de 
pujança econômica, tal como expresso na escala microrregional 
belo-horizontina (Valencio et al., 2024) o que, contudo, não as 
diferencia significativamente aos à preterição dos grupos sociais 
mais vulneráveis quanto ao atendimento de qualidade das in-
fraestruturas e serviços de saneamento básico, o que torna pre-
mente discutir o porquê o modelo de desenvolvimento brasileiro 
adotado, replicado em diferentes escalas regionais, ainda assente 
que alguns possam ser deixados para trás quanto aos seus direi-
tos básicos.   

CONCLUSÕES
Este estudo revelou as profundas desigualdades socioespa-

ciais no acesso à infraestrutura sanitária, destacando as impli-
cações da exclusão institucional e da fragmentação dos serviços 
públicos nas comunidades vulnerabilizadas da mesorregião be-
lo-horizontina. A partir de composições fotográficas e análises 
qualitativas, foi possível documentar e interpretar tanto os as-
pectos materiais quanto os simbólicos das condições sanitárias 
enfrentadas por essas populações.

As análises evidenciaram que a precariedade sanitária vai além 
de uma questão técnica, funcionando como um reflexo de dinâmi-
cas estruturais de exclusão e injustiça ambiental. As desigualdades 
no acesso à água potável, no manejo de resíduos sólidos, nos sis-
temas de drenagem e na provisão de espaços sanitários adequa-
dos demonstram como a distribuição desigual de infraestrutura 
perpetua a marginalização socioeconômica. Essas condições, além 
de comprometerem a saúde e a qualidade de vida dos moradores, 
reforçam barreiras simbólicas que dificultam a integração social e 
o reconhecimento pleno de seus direitos urbanos.

A pesquisa também intentou contribuir para a compreensão 
teórica e metodológica das desigualdades infraestruturais. Ao ar-
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ticular conceitos de configurações heterogêneas de infraestrutura 
(Lawhon et al., 2018; Lawhon et al., 2022) e práticas sociometa-
bólicas (Iossifova, 2020), o estudo expandiu as discussões sobre 
como as comunidades negociam suas relações com a infraestru-
tura em contextos de vulnerabilidade. Além disso, a utilização 
de composições fotográficas como método permitiu capturar as 
nuances das condições locais e promover uma reflexão crítica 
sobre os significados simbólicos associados à exclusão sanitária 
numa perspectiva mesorregional.

Os achados destacam a necessidade de políticas públicas que 
priorizem a equidade e a inclusão, especialmente no contexto de 
um planejamento urbano frequentemente orientado pelo merca-
do e pela lógica mercantilista. A superação das desigualdades sa-
nitárias exige intervenções que reconheçam as especificidades lo-
cais e envolvam as comunidades nos processos de planejamento 
e implementação de infraestrutura. Estratégias como sistemas de 
saneamento adaptativos, práticas de gestão de resíduos comuni-
tárias e redes de abastecimento hídrico descentralizadas podem 
oferecer caminhos mais inclusivos e sustentáveis para enfrentar 
os desafios identificados.

Embora este estudo tenha trazido elementos para o nexo 
entre justiça ambiental e infraestrutura sanitária, ele também 
aponta para novas possibilidades de pesquisa. Estudos futuros 
poderiam explorar comparativamente como as configurações he-
terogêneas de infraestrutura operam em diferentes contextos re-
gionais e internacionais. Além disso, abordagens metodológicas 
inovadoras, como mapeamentos participativos e análises longi-
tudinais, podem aprofundar a compreensão das dinâmicas de 
exclusão e resiliência em comunidades vulneráveis.

Ao dar visibilidade às condições vividas por comunidades 
marginalizadas, este trabalho busca promover um debate mais 
inclusivo e crítico sobre o papel das infraestruturas na constru-
ção de cidades justas e sustentáveis. A pesquisa reafirma que o 
acesso universal ao saneamento básico não é apenas uma ques-
tão técnica, mas um direito fundamental que deve ser garantido 
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a todos os cidadãos. A esperança é que os insights e reflexões 
apresentados aqui inspirem novas investigações e intervenções 
práticas que contribuam para a transformação das dinâmicas de 
exclusão e para a realização de justiça ambiental no contexto 
urbano mineiro, brasileiro e além.
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